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ASSEMBLEIA REGIONAT

Decreto Regional n,. i4/gl
de 19 de Agosto

Frotcxiolo na fiegião Autóno{na da Medeira

O Decreto Regional n." S/Bi/M, de tB de Abril,
insere normas protocolares a serem observadas na
Região Autónoma da Madeira, fundamentando as
suas razões.

Sucede, no entanto, que o seu artigo í.o fixa
precedências que contrariam o disposto no preâm-
bulo, quanto à necessidade de clima de entendi-
mento em que devem decorrer as retações insti-

tucionais e quanto à necessidade de consagrar
uma prática de há já alguns anos.

Tal prática é contrariada pelas precedências
atrÍbuídas ao que o decreto classifica de juiz do
Círculo Judicial do Funchal, magistrado de 1.. ins-
tância, e ao Procurâdor da Bepública, que não re-
presenta o poder judicial, como poder de Estado,
na sua essência, mas se caracteriza rnais por um
agente da acção administrativa, embora específica
no caso.

Por. outro lado, não faz sentido os magistrados
de 1." instâncía na Região precederem os deputa-
dos á Assembleia Regional e os presidentes das
câmaras municipais.

Assim, nos termos da alínea a) üo n." 1 do ar-
tigo 229." da Constituição e da alínea b) do artigo
22." do Decreto-Lei n3 318-DlT6' de 30 de Abril, a
Assembleia Regional da Madeira decreta, para va-
ler como lei, o seguinte:

Artigo í.o A redacção do artigo 1.. do Decreto
Regional n." 5/81/M passa a ser a seguinte: .

Artigo í." As precedências 'ofíciais na Região
Autónoma da Madeira seguem a seguinte ordem:
Ministro da Repúbiica, presidente dã Assembleia
Hegional, Presidente do Governo Regional, bispo
da Diocese do Funchal, cornandante-chefe das For-
ças Armadas do Arquipélago, representante dos
juízes da Região Autónoma, Secretários Regionais,
Subsecretários Regionais, líderes dos partidos re-
presentados na Assembleia Regional, deputados à
Assembleia da República, deputádos à Assembleia
Regìonal, presidentes das câmaras municipais, pre-
sidentes das assembleias municipais, magistrados,
agentes do Ministério 'Público, repfesentante da
Madeira na Comissão Consultiva para os Assun-
tos das Regiões Autónomas, representantes.da Ma-
deira no Conbelho Nacional do plano, presidente
de juntas de Íreguesia e presidentes de assem-
bleias de freguesia.

Art. 2." A redacção do n.o 2 do artigo 4.o do
Decreto Regional n." 5/81/M passa a ser a se-
guinte:

Art.4j-í-
2 - Estando presentes na Região quaisquer

Ministros, precedem o Presidente do Governo Re-
gional e precedem o bispo da Diocese do Funchal,
à excepção dos Vice-Primeir.os-Ministros, que pre-
cedem o Ministros da República, e dos Ministros
de Estado-Adjuntos, que precedem o Presidente da
Assembleia Regional e precedem o .Presidente do
Governo Regional.



422 I SÉRIE:_ NÚMERO 23

Art. 3.o O presente diploma entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação.

Assembleia Regional da Madeira, 2g de Abril
de 1981. - O Presidente da Assembleia Regional,
Emanuel do Nascimento dos Sanfos Rodrígues.

Assinado em 19 de Maio de 1g81.

O Ministro da República, Lino Dias Miguel.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Conforme o preceituado no art." 8.o, alínea a)
do Decreto Regional n." 6lZ7/M, de 21 de Abril,
e em execução da Portaria n." 4g/27, de'29. de No-
vembro, da Presidência do Governo Regional da
Madeira, transcreve-se o seguinte diploma:

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

. Lei n." 23/81

de 19 de Agosto

5ecçôel regionail do lrlbunal de (onlal

A Assembleia da República decreta, nos ter-
mos da alínea d) do artigo 164.. da Constituição, o
seguinte:

CAPÍTULO I

Da organização e competência

SECÇÃO I

Da organização

. 
ABÏIGO 1."

São criadas as secções regionais do Tribunal
de Contas dos Açores e da Madeira, cujos servi-
ços Íicam instalados, respectivamente, nas cida-
des de Ponta Delgada e do Funchal.

qRTtco 2..

1 - Em cada Secção Regional exercerá fun-
ções um juiz nomeado pelo Ministro das Finanças
e cio Plano, nos termos do artigo 1.. do Decre-
to n." 22257, de 25 de Fevereiro de 1g33, na redac-
ção do artígo í." do Decreto-Lei n.. 91/26, de 29
de Janeiro, com o estatuto e a categoria dos juí-
zes do Tribunal de Contas.

2 - Participarão coryo assessores o contador-
-geral da secção e o director regional da contabili-
dade.

3 - O juiz é substituído, nas suas faltas e im-
pedimentos, pélo magistrado judicial de maior ca-
tegoria em exercício de funções na Região, sem
prejuízo /o disposto no artigo 2." do Decreto-Lei
n." 91/76.

4 - Os assessores são substituídos, nas suas
faltas e impedímentos, pelos directores de finan.
ças e das alfândegas, nas sedes das secções re-
gionais.

5 - O presidente do Tribunal de Contas pode
deterrninar, em caso de urgente necessidade, que
os juízes do Tribunal desempenhem transitoria-
mente as respectivas funções nas secções regio_
nais, em ordem a suprir a falta de juiz próprio.

ARTIGO 3."

A intervenção do Ministério público nas sec-
ções regionais rege-se pelas mesmas regras que
regulam tal intervenção no Tribunal de Contas.

ARTIGO 4..

1 - A representação do Ministério público
nas secções regionais é assegurada pelo magis-
trado para o efeito designado pelo procurador-Ge-
ral da República.

2 - O magistrado a que alude o número an-
terior será substituído, nas suas faltas e impedi-
rnentos, pelo seu substituto legal.

sEoÇÃo il

D6 competênciq

ARTIGO 5."

A jurisdição das secções regionais abrange
a área das respectivas Regiões Autónomas.

ARTIGO 6...

Compete às secções regionais:

1J Julgar as contas:

a) Dos municípios;

b) Das freguesias que reglstem receitas ou
despesas globais iguais ou superiores a 2 mi-
lhões de escudos;

c) De todos os fundos e cofres públicos, clas
pessoas colectivas de utilidade pública adminis-
trativa e de quaisquer associações que prossigam
fíns de assistência ou beneficiência, com excepção
das mencionadas no Decreto-Lei,n.. Slg-G2/7g, de
29 de Dezembro, qualquer que seja o seu valor.
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2-Examínarevisar:
i, t'u) Todas'-aq decisões e despachos que envol-

vám abonos de'qualquur 
".peliut" 

p;ga;'óor:ï.it
pas..dob orçaqêntos regíonais, incluúdo as no-
meações, quaìquer que sejd â'forma de 'provimen_
to, ainda que interinas, e as admissões em regi_
ye de prestação eventual de serviço ou de tareia,
bem conlo as qqe concederem glatificqções de
carácter permanente autorizadas poi lei,'sem li_
mite fixo nela expresso; :

b) Os contratos de qualque r natureza e valor,
,seja..qual for a entidade pública que os haja cele_
brado, e quando a respectiva minuta não ten'ha sido
visada pelo Tríbunal;

c) As minutas de contratos de valor igubl ou
superior a 100000000$ e as de contratos de im_
portância inferior, quando, sendo mais de um e
dentio de'um prazo de noventa dias, se destinem
ao mesrno fim e, no seu conjunto, atinjam ou ex_
cedam aquela importância;

d) As mÍnutas de contratos de qualquer valor
que venham a celebrar-se por escritura pública e
cujos encargos tenham de ser satisfeitos no acto
da sua celebração.

3 Apresentar à Assembleia Regional, até 31
de Dezembro, um par.ecer fundameniado sobre as
contas da Região respeitantes ao ano anterior.

4) Julgar:

a) Os processos de multa;

b) Os processos de fixação do débito dos res_
ponsáveis, quando haja omissão de contas;

c) Os processos de imposslbilidade de julga-
mento de contas;

d) Os embargos à execução dos seus acór-
dãos;

e) Os processos de anulação das decisões
transitadas em julgado e proferidas em matéria de
contas pela Secção Regional.

5) Exercer, no âmbito da Região, as demais
atribuições conferidas por lei ao. Tlibunal de Con.
tas.

cargo, nem os abonos de férias e salários de pes_
soal operário pagos p9r vgrbqg globais;

b) Os despachos que respeitem a transferên-
cias de pessoal que não i'mpliquem mudança de
verba orçarnenta{i ,: .

423

'' ARTIGO 8..''

Não estão sujeitos a visto:

, ,u) 
As autorizaçõe9 

.g mandatos para pagamen.
to de remunerações cértas ou eventuaisr ineren-
tes, por disposição legal, ao exercícío de quatquer

I - Nos casos de urgente conveniência .ds
serviço, reconhecida pg1 despacho expresso da
entidade competente para autorizar os provimen.
tos, estes podem ser efectuados antes do ovisto"
e os interessados abonados, a paÌtir, da data da
posse, das remunerações correspondentes ao
exercício das suas funções.

:' : . 
t 

, . . :

. 2 -. No prazo de trinta dias a contar da
posse serão os. processos de nomeação remeti.
dos à Secção Regional competente, suspendendo
'-se os abonos logo que excedido este prazo.

3 - A recusa do visto a qualquer diploma
será comunlcada aos serviços respectivos, deter-
minando a cessação dos abonos a partir da data
em gue da,recusa for dado conhecimento ao in-
teressados, o gue deverá verificar-se no prazo de
quinze dias contados a partir da data da comuni.
cação.

ARTIGO S.'

Os actos referentes a pessoal serão publica-
dos, com a data em que foram visados ou a decla-
ração de que não carecem de visto. no Jornal Ofi-
cíal da respectiva Região Autónoma e ainda no
Diárío'da Repúhlica,.se o pessoal a que os actos
se referem iespeitar a serviços periférícos dos or-
ganismos nacionais.

ARTIGO 10..

í - As Secretarias Regionais de Finanças,
por sua iniciativa ou a requerimento das Assem-
bteias Regíonais, podem solicitar ás respectivas
Secções Regionais a fiscalização directa e imedia-
ta de serviços públicos detas dependentes, em or.
dem à averiguaçãg da regularidade da execução
orçamental e da sua contabilidade.

2 - A fiscalização referida no número ante-
rior é realizada na sede ou dependência dos servi-
ços, tem prioridade'sobre oé demais trabalhos das
Secções Regionais e termina com relatório cir-
cunstanciado.

3 - Os pedidos de fiscalização serão justi_
ficados, na medida do possível, e delimitarão o
âmbito da fiscalização a efectuar, due revestirá
sempre natureza excepcional.

ARTIGO 7."
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CAPÍÏULO II

Do processo

ARTIGO 11."

As contas cujo julganrento seja da competên-
cia das Secções Regionais ser-lhes-ão remetidas
até 31 de Março do ano seguinte àquele a que res-
peitem.

ARTIGO 12.'

. 1 - O julgamento de contas será feito em
sessão pelo juiz, ouvidos os assessores ê com a
assistência do magistrado do Ministério público.

2 - O Ministério Público interporá obrigato-
riamente recurso quando a opinião de ambos os
assessores ieja contrária à decisão do juiz.

3 - Secretariará a sessão o contador-cheÍe
mais antigo.

4 -_ As sessões têm lugar ordinariamente,
uma vez por .semana, no dia e hora que o juiz fi_
xar, e extraordinariamente, sempre gue o juiz o
considere necessário.

ARTIGO í3."

í - Em matéria de visto, as Secções Regio_
nais funcíonam diariamente com o juiz e um dos
assessores.

2 - Os assessores alternam semanalmente

3 - No caso de divergência ou dúvida sobre
a concessão do visto, o juiz apresentará o pro-
cesso na primeira sessão ordinár.ia, depois da vis_
ta, por quarenta e oito horas, por cada um dos
assessores

4 -* Compete ao juiz e:aos assessores deli_
berar sobre as dúvidas ou divergências.

CAPíTULO III

Dos recursos

ARTIGO 14."

É admíssivel recurso para o pleno do Tribu-
nal de Contas das decisões que: 

'

a) Julguem qualquer processo relativo a ccn-
tas, independetemente do seu vator;

b) Recusem o visto;

c) Julguem qualquer processo e que se re_
fere a alínea 4J do ariigo 6.".

ARÌIGCI 15."

1 * Em matéria de contas, têm legitimidade
para interposição do recurso o Ministério públi-
co, as entidades a que respeitem as contas e qual-
quer pessoa que tenha sido condenada no.proces-
so.

2 * A Governo Regional e o Ministério pú_

blico têm legitiinidade para interpor recurso da
decisão que tenha recusado o visto.

ARTIGO 16.'

1 -. O r€curso de decisão final relativa a
contas deve ser interposto e alegado na Secção
Regional, no prazo de trinta días a contar da no-
tificação do acórdão.

2 - lnterposto e admitido o recurso, será no-
tificada a parte contrária dessa interposição de
que, querendo, poderá apresentar as suas alega-
ções nos trinta dias subsequentes.

3 - Com as alegações do recorrido nos au-
tos, ou findo o prazo para a sua apresentação, é
o processo remetido, sob registo postal, para o
Tribunal de Contas.

4 - Recebido o processo no Tribunal e dís-
tribuído, é dada vista ao Ministério públíco, obser-
vando.se as demais disposições aplicáveis ao jul-
gamento dos recursos das decisões do Tribunal
relativas a contas.

ARTIGO 17.'

í * Em matéria de exame e visto, o recurso
será interposto no prazo de trinta dias a contar da
recepção pelo departamento respectivo do Gover-
no Regional da resolução da Secção que negou o
visto.

2 - O recurso será interposto e aÍegado na
Secção Regíonal.

3 - Admitido o recurso, será o processo en.
ciado, sob registo postal, para o Tribunal de Con-
tas.

4 * Recebido o processo no Tribunal, será ime.
diatamente distribuído, indo logo com vista por
quarenta e oito horas ao Ministério público e a ca.
da um dos juízes.

5 - Corridos os vistos, o relator submeterá
o processo a julgamento na primeira sessão ordiniâ.
ria, apresentando o projecto de acórdão.
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ARTIGO IB.'

Do despacho do juiz que não admita o recur-
so cabe reclamação para o Presidente do Tribunal
de Contas, a processar e',julgar nos termos em
que idêntica reclamação é regulada no Código de
Processo Civil.

CAPíTULO IV

Da Contadoria.Geral e do pessoal

ARTIGO 19.'

I - Os trabalhos preparatórios e o expedien
te das Secções Regionais são assegurados por uma
Gontadoria-Geral constituída por duas Contadorias
e um serviço de secretaria, contabilidade e arqui,
vo, dirigidos por contadores-chefes.

2 - A distribuição dos serviços pelos funcio.
nários é feita por despacho do juiz, sob proposta
do contador-geral.

ARTIGO 20.'

í - O juiz tem sobre os funcionáiios das See
ções Regionais a competência disciplinar que o
presidente tem sobre os funcionários do Tribunat.

2 _- Das decisões do juiz, no uso da compe.
tência referida no número anterior, cabe recurso
para o presidente do Tribunal de Gontas.

CAPÍTULO V

Das lnspecções

ARïIGO 21.'

1 - O presidente do Tribunal de Contas podq
quando o julgar conveniente, visitar qualquer das
Secções Regionáis para Se inteirar do seu funcio-
namento, orientar o serviço ou esclarecer dúvidas.

2 - O director-geral pode, mediante despacho
do Ministro das Finanças e do Plano, deslocar-se
às Secções Regionais para se inteirar do funciona.
mento das Contadorias-Gerais, orientar o serviço
ou esclarecer dúvidas dos funcionários.

ARTIGO 22."

Corn o objectivo de facultar ao Tribunal de Gon-
tas o perfeito conhècimento do estado, necessida
des e deficiências dos serviços das Secções Re
gionais, e em ordem a o mesmo Tribunal tomar
as providênclas convenientes ou propor ao Gover.
no as medidas que do mesmo dependam, serão as
mesmas inspeccionadas todos os três anos,

ARTIGO 23."

lndependentemente das inspecções trienais,
pode o Tribunal de Contas, ou o seu presidente,
ordenar qualquer inspecção extraordinária, sindi.
cância, inquérito ou processo disciplinar.

ARTIGO 24."

1 - O inspector será um dos juízes do Tribu.
nal, determinado por distribuiçâo.

, 2 - O inspector é secretariado por um funcío.
nário a designar pelo director- geral do Tribunal de
Contas.

CAPÍTULO VI

Disposições Íinais e transitórias

ABTIGO 25."

I -- Considera-se sanado o vício da falta de
visto em todos os diplomas e contrâtos anteriores
à publicação desta lei, se no prazo de noventa
dias os mesmos não forem objecto de qualquer re
clamação.

2 - No prazo de noventa dias a partir da p$
blicação desta lei, qualquer pessoa que se consF
dere prejudicada com acto ou contrato que deveria
ter sldo visado pode dele reclamar para o Tribunal
de Contas, devendo o Ministério público reclamar
oficiosamente se de tais actos ou contratos hou"
ver resultado dano para o Estado ou Região, ou no
caso de manifesta ilegalidade,

3 - Hecebida e autuada a reclamação no Tri-
bunal de Contas, terá vista o Ministério público
por quarenta e oito horas, segulda da.discussão
na primeira sessão ordinária após a distribuição.

4 - Aos juízes serão entregu€s,:no momento
da distribuição, fotocópias da reclamação, e o re.
lator deverá, na sessão seguinte, apresentar o pro.
jecto de resolução.

ABTIGO 26.'

As Secções Regionais podem solicitar a todos
os serviços públicos, regionais ou periféricos, os
elementos indispensáveis ao desempenha das suas
funções.

ARTIGO 27."

Além dos vencimentos correspondentes aos
cargos exercidos, o juiz e os funcionários das Sec-
ções Regionais perceberão as remunerações aces-
sórias nos termos e condições estabelecidos para
idênticas categorias no Tribunal de Contas.
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. Nas deslocações que façam, nos termos do
artigo 21.", o presidente e o director-geral do Tri-
bunal de Contas têm direito a ajudas de custo,e
despesas de transporte. :

ARTIGO 28."

Os assessores das Secções, Hegionais recebe-
1ão, quando se encontrem em efectjvidade de.ser:
vjço;,uma gratíficação mensal, de ,montante a f.ixar
nos termos que vierern a ser definidos no diplo_
ma a que se refere o'artigo 31.", e que será acu-
mulável com qualquer outra remuneração.

, 
anrrco.'!0.

í - Os juízes e os funcionários que por im-
posição'de servÍço tenham de mudar de resídên
cia, por períodos süperiores à um aho, para LiSbo4
Ponta Delgada ou Funchal terão ainda direito ao
transporte do respectivo agregado familiar, bem
corno à embalagem, transporte e seguro de móveis
e bagagens por conta do Orçamento Geral do Esta-
do ou do orçamento da Região Autónoma, confor-
me o local de onde saírem.

2 Entende-se por'agregado fairriliar o côn-
juge e os ascendentes ou descendentes que, nos
termos da lei, têm direito ao abono de fainíliã.

ABÏIGO 30..

2 - O período inícial é prorrogável por mais
um ano, por portaria dos Ministros das Finanças e
do Plano e da República da respectiva Região, corn
o parecer 'favofável do' Secretárío' Regional das
Finanlas, e sób piôpodta do juiz da'Secçao.

3 - Decorridos dezoito meses do regime de
instalação, o juiz da Secçãq Regional elaborará re
latório circunstanciado sobre o funcionamento da
Secção, propondo as medidas legislativas e admi.
nistrativas que'considere adequadás à passagem
ao regime de funcionamento.normal.

ARTIGO 34."'

, Para assegurar o início do funcipnamento das
Secções Regionais poden, ser destacados, pelo
tempo indispensável, juízes do Tribunal de Con-
tas.

ARTIGO 35,"

Os juízes destacados nos termos do artigo an-
terior ou deslocados em harmonia com o disposto
no n." 5 do artigo 2.o e, bem assim, os funcionários
destacados nos termos do artigo 32.. têm direito
á despesas de transportes e afudas de custo du-
rante todo o tempo em que se mantiverem nesta
situação.

1 -- Após a publicação do diploma a que se
refere o artigo 31.' e com â antecedência máxima
de três meses relativamente à entrada em funcio-
namento eÍectivo das Secções Regionais, podem
ser nomeados os respectivos juízes, os quais, du-
rante aquele período de tempo, prestarão serviço
na sede do Tribunal de Contas.

" 2 ,Os juízes a que sê refere o n." I não en-
tràm ha distribuição de processos nem integram os
turnos"de visto, sendo á sua íntervenção nos',pro
cessos de contas e visto efectuada em cônform'r
dade com o despacho do presid.ente do Tribunal.

3 - Enquanto ós juízês se mantiverem na si-
tu-ação prevista neste artigo, a respectiva remune-
ração é suportadâ pelo Cofre do Tribunal de Con-
tas.

ARTIGO 37."

As,contas de responsabilidade dos organismos
sujeitos à juridição das Secçõ.es Regionais passam
â sêr' julgadas por estas a partir da gerência de
í990. : i

ARTIGO 38."

2 -- O disposto no número precedente é igual.
mente aplicável aos inspectores e seus secretários
relativamente às deslocações previstas no artÍ-
go 22.".

ABTIGO 3í."

No prazo de dois meses a contar da entrada
em vigor desta lei, o Governo regulamentará, por
decreto, o funcionamento das Contadorias-Gerais,
bem como o recrutamento e estatuto dos seus fun-
cionários.'

ABTIGO .s2."

Até à publicação do diploma referido no artigo
ant'erior e ao preenchimento dos lugares que nele
forem criados, podem ser destacados, por despa-
cho do Ministrb das Finanças e do plano, ouvido o
Governo Regional,'Íuncionários da,Direcção-Geral
do Tribunal de Contas, se tal for indispensável pa-
ra que as Secções Regionais.comecem a Íuncionar.

, ARTtcO 33." : "

' :' 
:.'iÌ .. :

. .. 1 * As Secções Hegionais funcionarão, du_
rante o período de dois anos, em regime de insta-
lação. : 4 

i O$ Governos das Regiões Autónomas toma-
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rão as providências de ordem financeira necessá-
rias à execução da presente lei.

Aprovado em 25 de Junho de 1981.

O Presidente da Assembleia da República,
Leonardo Eugéniq Ramos .Ribeiro de Almeida.

Promulgada em 21 de Julho de 1981.

Publique-se.

. O Presidente da República, ANTóNIO RAMA-
LHO EANES. - O Primeiro - MÍnistro, Francisco
José Pereira Pinto Balsemão.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO FEGIONAL

Resolução n." 548/8í

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de í98í, resolveu:

Aprovar a alteração da minuta do contrato de
adjudicação da empreitada n.o 2/SO/H, referente à
construção do conjunto habitacional - "Nazaré 1

- 204 fogos", que constou da resolução n." 532/81,
de 30 de Julho de í981.

Presidência do Governo Regional, í3 de Agos-
to de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 549/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de 1981, resolveu:

Aprovar a entrega do trabalho de estudos de
geotecnia, necessário à ampliação do Aeroporto de
Santa Catarina, à firma "Teixeira Duarte, Lda.,,
por 94 7í5 000$00.

Mais resolve autorizar a celebração do respec-
tivo contrato.

Esta adjudicação resulta da competência na
presente semana transferida para o Governo Regio-
nal quanto a esta matéria, mediante despacho do
Ministro das Finanças e do Plano, órgão de tutela
do Gabinete do Aeroporto de Santa Catarina, pre-
visto no Decreto-Lei n." 221/81, de 17 de Julho
de 1981.

Presidência do Governo Regional, 13 de Agosto
de 198í. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João ,Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 550/8Í

Considerando que o contrato de arrendamento
do prédio urbano, património da Diocese do Fun-
chal, situado à Calçada da Encarnação - Seminário
da Encarnação, na {reguesia de Santa Luzia, cadu-
cou a 31 de Outubro de 1979;

Considerando que pela Resolução n.' 413/81,
de 2 de Julho do Plenário do Governo Regional se
decidiu pela continuação da sua contratação pelo
valor de 420 000$00 mensais;

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de 1981, resolveu que
a mesma produza efeitos a partir de 1 de NoVem-
bro de 1979.

Presidência do Governo Regional, 13 de Agosto
de í981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Besolução n.' 55í/81

O Governo Regional da Madeira, reunÍdo em
plenário em í3 de Agosto de 1981, resolveu:

Conceder um aval à empresa Leandro Fernan-
des Júnior, no valor de 2 500 000$00, para garantir
um financiamento titulado por uma livrança, subs-
crita por esta empresa individual de pesca junto ao
Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa, desti-
nado à aquisição da embarcação "O Cisne" com
matrícula FN-1í5í.

O prazo deste aval é de 5 anos.

Mais resolve incumbir o Secretário. Regional
do Planeamento e Finanças de outorgar no respec-
tivo termo de aval e estabelecer as respectivas
condições.

Presidência do Governo Regional, 13 de Agosto
de 198í. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n,' 552/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de 1981, resolveu:

Atribuir um aval à empresa Fernando Alves,
no valor de 7 500 000$00, para garantir um finan-
ciamento titulado por uma livrança, subscrita por
esta empresa individual de pesca junto à Caixa
Económica do Funchal e destinado à aquisição da
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embarcação (Meu Divino Mestre,, com matrícula
FN-1277-C.

O prazo deste aval é de S anos.

. -Mais 
resolve incumbir o. Secretário,Regional

do'Planeamento e Finanças de outorgar no rêspec_
tivo termo de âval e estabeleb", u. ,espectivas
condições.

Presidência do Governo Regional, í3 de Agosto
de í981. - O presidente de Governo Regional,
AlbertO Joãa Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.. SS3/gí

O Governo Hegional da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de í98'l, resolveu:

Atribuir um aval aos pescadores António Viei-
ra e Manuel dos Santos Vieira, proprietários da
embarcação de pesca com matrícula FN-í2gB "pon-ta de Oliveira", no valor de I 000 000$00, para ga-
rantir o financiamento titulado por uma livrança,
subscrita por esta empresa de pesca junto ao Ban-
co Espírito Santo e Comercial de Lisboa e desti-
nado à aquisição dum alador e uma rede para a em-
barcação FN-i2BB-C "ponta de Oliveira",

O prazo deste aval é de 5 anos.
Mais resolve incumbir o Secretário Regional

do Planeamento e Finanças de outorgar no respec_
tivo termo de aval.

Presidêncía do Governo Regional, i3 de Agosto
de 198í. - 0 Presidente do Governo Regional,
Alberto João ,Cardoso Gonçalves Jardím.

Resolução n." SS4/81

. O Governo Regional da Madeira; reunído em
plenário em 13 de Agosto de lggí, resolveu:

Atribuir um aval aos pescadores EÍias Santos
da Silva e José Benjamim Alves, no valor de 2 500
contos, par'a garantir um f inanciamento titulado
por uma livrança, subsirita por esta empresa de
pesca junto do Banco Espírito Santo e Comercial
de Lisboa e destinada à aquisição da embarcação
de pesca "Rainha'do Mundor, corn matrícula FN-
-304-C.

O presente aval é pelo prazo de Z anos.
Mais resolve incumbir o Secretário Regional

do Planeamento e Finanças de outorgai no respec-
tivo termo de aval.

, Presidência do Governo Regional, í3 de Agos-
to de 1981. - O presidente do Governo Regional,
Albertcj João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 555/gl

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de 1g8l, resolveu:

. Atri'buir um aval ao pescador Manuel Fernando
Moreira da Silva, proprietário da embarcação de
pesca com matrícula FN-i2S9-C "p6;p6a Santa,
no valor.de í 500 000$00, titulado por uma livrança,
subscrita por esta empresa de pesca juntô ao Ban.
co Espírito Santo e Comercial de Lisbba e desti_
nada à aquisição de apetrechos de pesca.

O presente aval é por 5 anos , '

Mais resolvê incumbir o Secretário RegionaÍ
do Planeamento e Finanças de outorgar no res.
pectivo termo de aval.

Presidência do Governo Regional, 13 de Agos.
to de 1981. - O presidente do-Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves JardÌm.

Resolução n." 556/8l

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em í3 de Agosto de 19g1, resolveu:

ïornar extensiva à Região Autónoma da Ma-
deira a Portaria n." 489/81, publicada no Diário da
República de 1S de Junho, atribuindo ao lnstituto
do Vinho da Madeira as funções que no referido
diploma são da competência da Administração Ge_
ral do Açúcar e do Álcool.

Presidência do Governo Regional, 13 de Agos-
to de í98i. * O presidente do Governo Hegional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 552/gl

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em i3 de Agosto de 1gg1, resolveu:

Conceder um aval à firma "António Nunes Nó.
brega, Lda.o, no valor de i5 000 000$00.

O presente aval - previsto no n.o 7.2.1 do ca-
derno de encargos aprovado através da Resolução
n." 320/81, tomada na reunião do Governo de 4 de
Julho de t98í, e publicada na tSérie do Jornal Oii
cial n,o 17, de 2 de Julho, do mesmo ano _,. épelo prazo de 1g0 dias e destina-se a garantir a
conta corrente caucionada, titulada por livrança
subscrita por aquela firma, junto do Banco Totta
e Açores na Região.

Presidência do Governo Regional, í3 de Agos_
to de 198í. -* O presidente do Governo Regional,
Alberto João ,Cairdoqo Gonçalves Jardim.
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Resolução n.. SSB/gl

O Governo Fegional da Madeira, reunido em
plenário em í3 de Agosto de i9gi, resotveu:

Ao abrigo do disposto no art." 7.. do Decreto
Regional 23/Zg/M, de 16 de Outubro, conceder
um aval à Empresa de Electricidade da Madeira,
E. P.,para garantir a subscrição de uma livrança no
valor de í4 600 000$00, junto da Caixa Económica
do Funchal.

A livrança em causa constitui a reforma de
uma anterior no valor inicial de 20 000 000$00,
também avalizada pelo Governo Hegional através
da sua resoÍução n.. 5g6/90, de, 12 de Setembro
de í980, descontada na mesma instituição de cré_
dito.

Fica incumbido - em nome do Governo Re-
gional - o Secretário Regional do planeamento e
Finanças, de outorgar no respectivo termo'de aval.

Presidência do Governo RegioÈal, 13.de Agos-
to de í981. - O presidente do Governo Regional,
Alberto João 'Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.. S60/Bt

O Governci Regionat da Madejira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de 1g91, resolveu:

Após parecer da Secretaria Regional do pla-

Besolução n.. 559/gt

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em í3 de Agostil de lg8i, resolveu:

Conceder um subsídio de quatro milhões du-
zentos quarenta e um mil cento vinte e cinco es-
cudos e oitenta centavos (4241í25$80) à Empresa
.lndústria de Lacticínios da Madeira (ILMA), Lda.,

- destinado a suportar a diferença entre os pre_
ços de aquisição e comercialização -, relativo
ao saldo do diferencial das três primeiras importa-
ções directas de manteiga ao estrangeiro.

Este subsídio fica consignado ao pagamento
da dívida contraída junto da instituição de crédito
destinada ao mesmo fim.

A presente verba tem cabimento no Capítulo
lll; Divisão I, Código 42.

PresÍdência do Governo Regional, 13 de Agos-
to de Í981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

429

neamento e Finanças - Departamento Governa.
mental da Tutela - o seguinte:

í - Classificar a Empresa de Electricidade
da Madeira, E.P., de acordo com o quadro I do
anexo I do Decreto-Le,i n." 931/76, de 25 de Novem-
bro, actualizado pela Resolução n." 210/Tg, de tg
de Julho, no nível N3 das Empresas públicas.

2 - Os aumentos de vencimentos devidos ao
Conselho de Gerência, por via da nova classifica_
ção, aplicam-se desde o dia í de Julho de 198i.

Presidência do Governo Regional, í3 de Agos-
to de 1981. - O presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.. 56?/8l

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em Í3 de Agosto de 1g81, resolveu:

Resolução n.. 56í/gl

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de 1g81, resolveu:

a) Aprovar a minuta de contrato para o (for-
necimento e montagem da instalação eléctrica do
VOB/DME do porto Santo,, de que é adjudicatária
a Firma José Manuel e Gomes dos Santos, Lda.

b) Delegar os poderes de representação da
Região Autónoma, nâ assinatura do contrato, no
Secrgtário Regional do Equipamento Social.

Presidência do Governo Hegional, i3 de Agos.
to de 1981. - O presidente do Governo Regional,
Alberto João'Cardoso Gonçalves Jardim.

a) Aprovar a minuta de contrato para a (exe.
cução da obra dos arranjos exte,riores e infraes_
truturas da Escola Preparatória de Santana,, de que
é adjudicatária a Sociedade de Construções Erg.,
Lda.

b) Delegar os poderes de representação da
Região Autónoma, na assinatura do contrato, no
Secretário Hegional do Equipamento Social.

Presidência do Governo Refional, 13 de Agos-
to de 1981. - O PÉesidente doGoverno Regionat,
Alberta João Cardoso Gonçalves Jardím.
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Resolução n." 563/8í

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em í3 de Agosto de í98í, resolveu:
':

Atribuir um sübsídio no valor de 100000g00
à Junta de Fregueóia do paúl do Mar, consignado
às despesas de aq.uisição de material com as
obras de construção duma rampa de varagem, no
sítio da Ribeira das Galinhas - freguesia do paúl
do Mar, concelho da Calheta.

Mais resolve que a verba aqui atribuida deve
ser satisfeita pelo orçamento da Secretaria Regio_
nal da Agricultura e.pescas.

PresÍdência do Governo Regional, i3 de Agos-
to de í98í. - O Presídente do Governo Regional,
Alberto João Cardosp Gonçalves Jardim.

Resolução n." 564/g7

O Governo Hegional da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de ígBí, resolveu:

:. Renovar o aval concedido ao Armazém Hegu-
lador do Coméicio de Banana, que se destinou a
garantir o financiamento concretizado junto do Ban-
co Totta e Açores e subscrito por livrança.
. ,O presente aval, no valor de 44 484 983$70,
corresponde ao montante. representado na refor_
ma por mais 90 dias do título de crédito, o qual
incorpora capital e juros.

, Presidência do Governo Fegional, 13 de Agos-
to de í981. - O Presidente do Governo Regional,.
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Besolução n.. 565/gl

O Governo Regíonal da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de 1g81, resolveu:

tìenovar o aval concedido à Cooperativa dos
Produtores àe Banana de Câmara de Lobos -COPROBAN, que se destinou a garantir.o financia-
mento concretizado junto do Banco Totta e Aço_
res e subscrito por livrança.

O presente aval, no valor de 2 864 476$80, cor_
responde ao montante representado na reforma por
mais 90 dias do título de crédito, o qual:incorpora
capital e juros.

Presidência do Governo Regional, 13 de Agos-
to de 1981. --. OfresÍdente do.Governq Hegional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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Resolução n." 566/8í

O Governo Hegional da Madeira, reunido em
plenário em 13 de Agosto de í98i, resolveu:

Ao abrigo do disposto no art.. Z.o do Decreto
Regional 23/79/ M, de í6 de'Outubro, conceder um
aval à Sercarmâd * Serragem e Carpintarìa Mecâ-
nica da Madeirà, Lda. - para garantia de uma li_
vrança no valor de 270 000$00 subscrita junto ,do

Banco Totta e Açores.

A presente livrança constitui reforma de uma
anterior no valor de 300 000$00, avalìzada pelo Go-
verno mediante a resolução n.. 94/81, de 26 de
Fevereiro de í98í ;

Mais resolve incumbir __ em nome do Goven
no Regional - o Secretárío Regional do planea-
mento e Finanças de outorgar no respectivo terrno
de aval.

Presidência do Governo Regional, 13 de Agos-
to de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jarclim.

. Besolução n." 56Z /gl

Com vista a assegurar o saneamento finan_
ceiro dos 3 clubes que disputam actualmente o
Campeonato Nacional da ll Divisão, tomou o Go_
verno Hegional a Resolução n." 411/81.

Dentro do espírito da referida resolução, ra-
zões de equidade aconselham que se proceda a
uma alteração no que respeita ad Clube de Fute-
bol União, fazendo-o beneficiar de igual período de
reembolso decidido para os demais Clubes benefi_
ciários - 5 anos.

Deste modo o Governo, Regíonal ,da Madeira,
reunido em plenário em 20 de Agosto de ,tg8i, 

re_
solveu:

1 - A amortização do subsídio, atribuído ao
Clube de Futebol União, será feita em 5 anuidades
iguais, a partir do ano de 1gB2;

2 - Ao subsídio anual, que vier a ser atribuí-
do a este Clube, será deduzida a anuidade de amor-
tização, devendo o saldo do subsídio ser satisÍei_
to em 5 presta.ções iluais, nos meses de Janeiro
a Maio.

Presidência do Governo Regional, 20 de Agos_
to de í981. - O presidente em exercícic, MaÃuet
Jorge Bazenga Marques.
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Fesolução n." 56g/8l

O Governo Regional da Madeira, rqunido em
plenário em 20 de Agosto de í98i, resolveu:

Atribuir um subsídio reembolsável de i00 con-
tos a Luís Alberto Melim, em condicões a estabe-
lecer com a Secretaria Regional do planeamento
e Finanças.

Presidêncìa do Governo Regional, 20 de Agos-
to de í981. : O.Presidente em exercíc to, Manuet
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n." 569/8l

O Governo Regïonal dá Madeira, reunÍdo em
plenário em 20 de Agosto de i981, resolveu:

Atribuir um subsídio de 200 000$00 à Junra de
Freguesia da Sé.

Esta verba sai da Secretaria Regional do pla-
neamento e Finanças.

Presidência do Governo Regional, 20 de Agos-
to de 1981. - O Presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n.' 570/gl

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 20 de Agosto de 198í, resolveu:

Renovar o aval concedido à Cooperativa de
Produtores de Bananag Victória e Lourencinha,
SCRL., que se destÍnou a garantir o financiamento
concretízado junto do Banco Borges e lrmão e su-
bscrito por livrança.

O presente aval, no valor .de I S4g 257$60,
corresponde ao montante representado na reforma
por mais g0 días do título de crédito, o qual incor-
pora capital e juros.

Presidência do Gover,no Regionat, 20 de Agos_
to de 1981. - O Pr.esidente ernexercício, Manue!
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n." ST1/g1

O Governo Regional da Madeira, reunido ern
plenário em 20 de Agosto de i9g1, resolveu:
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aval à Empresa de Electricidade da Macleira, E.p.,no montante de dezoito milhões de escudos
(18 000 000$00), o qual representa o valor da refor_
ma duma livrança no valor de í9 000 000$00 já
anteriormente subscrita pela empresâ e também
avalizada pelo Governo Regional, através da Re_
solução n3 2gB/81,'tomada na reunÍão de 28 de
Maio.

Fica incumbido o Secretário Regional do pla_
neamento e Finanças de firmar o respectivo termo
de aval, em nome do Governo.

Presidência do Governo Regional, 20 de Agos_
to de 1981. - O Presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n.. 512/Bt
I

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 20 de Agosto de í9gi, resolveu:

Conceder um subsídio no montante de s'ete-
centos sessenta e cinco mil cento noventa e oito
escudos (Z6s í98$00) destinado a .ornpãrti"ipài
nos custos.de realização das obras de Construção
da lgreja de S. Martinho na freguesia da Calhéta.

Esta verba é processada pela Secretaria Re_
gional do Planeamento e Finanças, Cap. lll, Código
44.09.8.

Presidência do Governo Regional, 20 de Agos_
to de 1981. O presidente em exercício, MaÃuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n." S7t/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenárío em 20 de Agosto de í98í, resolvèu:

Atribuir um subsídío de 200 000 000$00 à Em_
presa de Electricidade da Madeira, E.p.

O referido subsídio destina-se a cobrir o dé-
fÍcit de. exploração da empresa, e reporta_se à ,do-
tação do mês de Agosto.

Presídência do Governo Regional, 20 de Agos_
to de 198í. O Presidente em exercício, Manueì!.
Jorge Baze'nga Marques.

Resolução n.. SZ4/81

O Governo RegÍonal da Madeira, reunido em
plenário em 20 de Agosto de i98t, resolveu:

Adjudicar a Materiais Nouoírr, SARL, a obra

Ao abrigo do disposto no art.o 2." do Decreto
Regional 23/Tg/M, de í6 de Outubro, conceder um
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de construção do lnfantário e Creche do porto
Santo pelo valor de 45 650 000$00.

Foi igualmente resolvido autorizar a celebra-
ção do respectivo contrato.

Presidência do Governo Regional, 20 de Agos-
to de 198í. - O.Presidonte em exercício, Ma'nuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n,, 575/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 20 de Agosto de í98i, resolveu:

Autorizar a celebração do contrato adicional
da obra da Ponte de Ligação da E.R. 213 Tabua-
-Vila da Ribeira Brava com a Construtora do Lena
Lda., e igualmente autorizar o regime de sub-em-
preitada pela firma Zagope.

Presidênoia do Governo Regionâ|, 20 de Agos-
to de 1981. - O Presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Besolução n.. 5T6/8I

Com a publicação do Decreto-Lei n.. 530/80,
de 5 de Novem,bro, passou para a competência do
Governo Regional a realização de quaisquer obras
aeroportuárias na Fegião Autónoma da Madeira,
especificando a Portaria Regional n3 122/80, de
12 de Dezembro, que as obras referidas seriam
da responsabilidade da Secretaria Regional do
Equipamento Social.

Dentro dos compromissos as,sumidos pela
ANA - E.p. (entidade que antecedeu a sRES nas
atribuições de execução de obras aeroportuárias)
e que agora são da responsabilidade da SRES, por
força da referida transferência de competência,
cqnta-se a realização dos trabaihos destinados a
possibilitar a instalação do equipamento VOR/DME
no aeroporto do Porto Santo, que têm que estar
concluídos com a máxima urgência, sob pena de
prejuízos de natureza diversa para a Região Autó-
noma da Madeira.

Nestes termos, o Governo Regional da Ma-
deira, reunido em plenário em 20 de Agosto de
1981, resolveu adjudicar por ajuste directo a em-
preitada de "Abertura e tapamento de vala para
cabo telefónico entre a Aerogare e a Estação VOH/

/DME no Porto Santo" à firma Frias, Lda.", pelo
valor de 2 878 000$00.

Presidência do Governo Regional, 20 de ,Agos-
to de 1981. - O Presidente em exercício, Alanue!
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n.' 577 /81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 20 de Agosto de 1g81, resolveu:

Autorizar o adiantamento de 106269482$00
correspondente a 300/o do valor da adjudicação da
Nazaré | - 204 fogos à fir,ma José Ribeiro lndús-
trias e Comércio, SARL, quando satisfeitas as con-
dições legais, - contrato e apresentação da ga-
rantia bancária.

Presidência do Governo Regíonal, 20 de Agos-
to de 198í. - O Presidente em exercício, Manuel
Jo.rge Bazenga Marques.

Resolução n.' 578/8Í

O Governo Begíonal da Madeira, reunido em
plenário em 20 de Agosto de 1g81, resolveu:

. Autorizar a actualização da renda para 20 000$
mensais a partir do d.ia I de Setembro de 1gBí,
do andar onde se encontra instalado o GATAL à
Rua do Aljube, n." 61, Funchal, propriedade de
Fidelidade Grupo Segurador.

,Presidência do Governo Regional, 20 de Agos-
to de 1981. - O Presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n.' 5?9/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 20 de Agosto de 1g81, resolveu:

Autorizar a celebração de contrato adicional
no montante de 45624 S95$90 respeitante a tra-
balhos a mais no conjunto habítacional da Palmeira
em Câmara de Lobos com a firma Soares da Costa,
SARL.

Presidência do Governo Regional, 20 de Agos-
to de 198í. - O Presidente em exercício, Manuel
Jorge Baze'nga Marques.
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Resolução n." Sg0/Bí

O Governo Hegional da Madeira, reunido emplenário em 20 de Agosto de í981, resolveu:

Aprovar o Decreto Regulamentar Regional so.bre o horário lectivo dos orientaUor"ì pà.frgógicos.

. 
Presidência do Gov.erno Regional, 20 de Agos-to de 198í. 

- O presidente eniexercíc,io, ManuelJorge Bazenga Marques.

Resolução n." 582/gl

O Governo.Regional:da,lríadeira, reunido emplenário em 20 de Agosto de 1g81, resolveu:

Criar o Conselho Técnico Regional.para apro-
vação de recíntos de espectáculos e divertimentos
com a seguinte composição:

2 representantes da Secretaria Regional do
Equipamento Social, devendo um dálus pres.idir;

1 .repr'esentante da Secretaria Regional dosAssuntos Sociais: ',

. Presidência do Governo Regional, 20 de Agos_to de 198í. - O presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga lttlarques.

Resolução n.. 581/gt

ri O Governo Regional da,Madeira, reunido em
Filenário em 20 de Agosto de 19gi, resolveu:

Conceder aos Clubes que praticam activida-
des amadoras os ,seguintes subsidio",

-9 ,S.. 
Marítimo BS2 000g00; C. D. Nacional* 720 000900; C. F. União _ 41T ZS0g00; ncadà.

mico C. D. Fátima _ 328 250g00; J. C. Santo An_tónio -_ 320 625g00; C. Amigos ao euüuu;
201 250900; Juvenrude A. C. _ 205 000$00; G. H.D. C. Monte 

- 76s00$00; A. D. Machico * 65mÍl escudos; G. D. lnfante _ Z2 000$00; C. D. por_
tosantense 

- 25 000$00; C. D. Bibeira Brava *
25 250$00 e Cruzado Canicense * 36 000$00.

Relativamente ao Futebol Amador são os Clu_bes apoiados com os seguintes quantitativos:

Sporting C. M. - 82250$00; S. C. Santacru_
zense 

- 82 250900; A. D. Machico _ 93 000$00;
Académico C. D. Fárim a _ 82500g00; C. D. Ribei-
ra Brava-82 500$00; G. D. C. Santana_10í 000g00;A. D. Camacha -_ 57 000g00; Juventude A. C. _
78 500$00; F. C. Bom Sucesso _ 96 000g00; C. F.Andorinha-89 000$00; Choupana F. C._ZT ZS0g00;
C. D. portosantense .: 30 000$00; C. D. Bafteiì,en_
se ._ 3í 000$00; C..D. 1.o Maio 26000g00; A. D.Coruja-29 000$00; C. S. D. C. de Lobos_B 7S0g00;
C. Fecreio e Desporto _ 29 000g00; C. F. pátria

- 26 000900; C. D. Monte Real _ í6000$00; C.F. Carvalheiro 
- t9 000g00; Estrela F. C. *

19 000$00; C, D. pico Ruivo _ 19 000g00; C. F. pi,
Iar - 19 000900; c .D. c. porto Moniz _ rg óooó0ò;
Cruzado Canicense, 

- 25000g00; A. C. D. S. Vi-
cente - 19000900; C. S. Marítimo _ Sí 250g00;c. D. Nacional - 5ì 250$00; c. F. união__ 5í 250$
e G. C. e Recreatívo da Vitória _ AO OOO$OO.

Presidência do Governo Regional, 20 de Agos_to de í98í. * O presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Margues.

Resolução n," Sg3/Bl

O Goverho Regional.da Madeira, reunido emplenário em 20 de Agosto de íg8i, resolveu:

Fazer a distribuição da importância de 52 463
mil escudos às autarquias locais da Região.

. Estes valores, previstos no Orçamento Geraldo Estado, respeitam ao duodécimo do mês de
Agosto de í981 destinado às Câmaras Municipais
da Região, sendo 24OSZ 000$00 atinentes à alínea
!l do art." S.o da Lei n." 1/Tg, de 2 de Janeiro, e
28426 000$00, à alínea c) do art.o S.o da mesma
Lei.

Presidênoia do Governo Regional, 20 de Agos-
,.o 9" 1981; 

- O presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

DECLARAçÃO

RectiÍicação

. Havendo sido publicada com inexactidão a rre-
solução n.".544/81 tomada na reunião do Governo
Regional do dia 6 de Agosto de í98í, e publicadá
no Jornal Oficial da Região, I Série, n." 22 de 13
de Agosto de 1ggí, procede-se à sua rectificação:

.Assim, na predita resolução n3 544/81, ondese lê: "Matilde dos Santos Vieira,..." develer-se: ..."Matilde dos Santos Fa,ria,...,

portaria n.. 9g/gí

. O últímo diploma que actualízou o preço doleite ao produtor, data de Outubro de íg7g. É na_
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tural que, passados sensivelmente dois anos em
que os custos de produção aumentaram conside-
ravelmente, noya actualização se justifique.

Assim, o Governo Regional, tendo em atenção
a progressiva degradação dos rendimentos dos
agricuttores que esta situação tem gerado, entende
que ela deverá ser revista, através da fixação de
um preço suficientemente remunerador. por outro
lado,,uma alteração'de preços no produtor, implica
inevitavelmente que os preços no consumidor se-
jam ,novamente revistos, porque a sua manuten-
ção envolve a concessão de subsídios que ultra-
passam as possibilidades financeiras do orçamen-
to regional

Neste sentido, ao aumento no frrodutor corres-
ponde idêntico aumento no consumidor que apesar
de tudo ainda continua a pagar um preço muito
inferior ao real, por força da actual política do
Governo, de evitar a degradação do poder de com.
pra das populações, nomeadamente nos bens ali-
mentares, de primeira necessidade.

Nestes termos, manda o Governo da Região
Autónoma da Madeira o seguinte:

1.o - Os preços do leite a pagar à produção,
nas zonas de recolha organizada, são os seguintes:

- Leite classe A ... 24$00/litro

- Leite classe B 21$00/litro

2.o - O leite especial produzido na Madeira
terá o preço de 24$00/litro. Este tipo de leite con-
tinuará a beneficíar de um subsídio especial de
6$00/litro, bem como dos subsídios previstos no
número seguinte:

3.o - Os produtores e cooperativas de produ-
tores que utilizem ordenha mecânica e/ou refri-
geração, receberão os seguintes subsídios, por
cada litro de litro de leite especial e da classe A:

a) 2$00 se utilizarem simultaneamente a or-
denha mecânica e refrigeração.

b) í$00 se realizarem apenas ordenha mecâ-
nrca

c) Í$00 se procedefem apenas à refrigeração.

4.o - Os preços máximos de revenda e venda
ao público do leite pasteurizado, para utilizar fora
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do local de aquisição, na Região Autónoma da
Madeira, são os seguintes:

5.o - Nos centros de consumo, deverá ser
deduzida da margem do retalhista a impo.rtância
de $50 .por embalagem, qüando é pela UCALPLIM
colocada em estabelecimentos de venda a Retalho.

6.0 - a) Os estabelecimentos de eddcação
e assistência social serão abastecidos de le.ite
pasteurizado em bilhas seladas, ao preço de iB$00
o litro.

b) Os consumidores colectivos não abrangidos
na alínea anterior, os industriais, estabelecimentos
hoteleiros e similiares só poderão ser abastecidos
de leite pasteurÍzado em bilhas seladas.

. 7.o - Os preços a pagar pela fábrica ILMA
serão:

- Leite classe A

- Leite classe B

16$50/litro

14$00/litro

Acresce a estes preços o custo do 1.o escalão
que para o efeito se fixa em 2$80/litro.

B.o - Manter-se-ão em vigor, em tudo o que
não'contrariar o presente diploma, as disposições
contidas na Portaria 51/79, publicada no Jornal
Oficial N.o 18, de 18 de Junho.

9.o Ficam revogadas as Portarias N.o'
122/79, 17/BI e 25/81, publÍcadas respectivamente
nos Jornais Oficiais N.o" 23, 5 e g, de 18 de Outu-
bro, 16 de Fevereiro e 19 de Marco.

í0." - O prese.nte diploma entra imediata-
mente em vigor.

Plenário do Governo Regional, 20 de Agosto
de 1981. - O Presidente do Governo Regional,

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardím.

Embalagem Revenda

Postos de
venda e ou.
tros estabe-
lecimentos

Domicílio

De 1 litro ..
De 1/2 litro
Em bilhas

(ao litro)

1 6$50

8s50

í B$00

9$00

20$00

1 0$00

26$00
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL
E SECRETARIA ,REGIONAL DO PLANEAMENTO E.

FTNANçAS
:

Portaria n.'95/81 :' 
,
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e da Secretaria do planeamento e Finanças o se-
guinte

'l .o -.Oue se proceda à transferência e.re_, forço de verba na importância global de 400 000$00,
de acordo com o mapa anexo, que faz parte inte.
grante desta portaria.

, A fim de possibilitar o pagamento de despe-
sas adentro do Capítulo Segundo do Orçamtintô
Regional para o corrente ano, inerente.à presídên,
cia do Governo Regional (secretâria,.Geral da pre_
sidência), há necessidade de se proceder à trans_
ferência da importância de 400 000$00, das rubri_
cas constantes do mapa anexo, pelo que, ao abrigo
do art." 3.'do Dec.-Reg. n.o 5/TZ/M, de 2i de Abril,
manda o Governo Regional através da presidência

2.:, -- Esta portaria entra imediatamente êm
vigor.

;..\.

,: Presidência do Governo Regional e Secretaria
Regional do planeamento e Finanças, i4 de Agosto
de 1981. O presidente ao iouerno Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim. _-O Se-
cretário Regional do planeamento e Finanças, Su-
sano Manuel Barreto Franca.

CAPíTULO DtvtsÃo cóDtco RìUBBICAS

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
J 'REGIONAI

Secretària-Geral da presidência

Heras extraordinárias ... ... ... ... ...
Deslocações .- .Compensação .de ençargos ...

'.Bens não iluradouros 
- Combustíveis e ,lubri.

Íicantes

Bens não duradouros - Consumos de Sécretaria;.

Outras despesas correntes:
' .. : ..:'

Diversas ... ... ... ... ... ... ... ;.. ... ... ..,ì ...-

11 03

14

26
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portaria n." 97/gl

A fim de possibilitar o pagamento de despesas
adentro do Capítulo ll do Orçamento Regionui pura
o corrente ano, inerente à presidência do Governo
Regional há necessidade de se proceder à trans_
ferência de 300 000$00, das rubricas constantes do
Ínapa, anexo, pelo que ao abrigo do art.o 3.. do
Dec.-Reg. n." 5/TT/M, de 21 de Abril, manda o
Governo Regionat através da presidência e da Se-
cretaria do Plâneamento e FinanÇaS, o seguinte:;,,
i í." - Oue se proceda à transferência e refor.

ços de verbas na importância de 300 000$00, de
acordo com o mapa anexo, que faz parte inte_
grante desta Portaria.

TOTAL

2.o -- Esta Portaría .entre imediatamente em
vigor.

Presidência do Governo Regional e Secretaria
Regional do Planeamento e Finanças, í7 de Agosto
de í981. * O presidente do Governo Regional,
Alberto'João Cadoso Gonçalves Jardim, _ O Se_
cretário Regional do planeamento e Finanças, Sur
sano Manuel Barreto França.

BEFORçOS OU
rNscRtçõES

B0 000$00

200 000s00

400 000$00

ANULAçÕES

400 000$00

400 000$00
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CAPITULO DlvtsÃo cóDrco

300 000s00

ll

il

3

3

3B

03

300 000s00

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
BEGIONAL

Direcção Regionat de Turismo

Transferência-Sector Ribtico

lmportância a entregar à Polícla de Segurança
Pública a Título de complemeÍto nas remu-
nerações ao pessoal que constitui o destaca-
mento da Polícia de Turismo

Despesas correntes - Horas Extraordinárias ..,

300 000$0CI

RUBRICAS ANULÂçôES

TOTAL

REFOBçOS OU
rNscRrçÕEs

300 000$00

SECRETARIA REGIONAL DO PLANEAMENTO
E FTNANçAS

Portaria n." 101/81

A fim de possibilitar o pagamento de despe-
sas do Capítulo lll, Divisão B, do Orçamento Ordi-
nário para o corrente ano, inerente à Secretaria
Regional do Planeamento e Finanças - Serviço
Regional de Estatística, torna-se necessário pro-
ceder à transfer.ência da importância de 310 000$00
(trezentos e dez mil escudos) do Capítuto lll, Di-
visão B, Gódigo 3í - Aquisição de serviços-Não
especificados, para reforço de verbas do mesmo
Capítulo.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.. do

G'õ'digo

Decreto ffegional n.. 5/TT/M, de 2í de Abril, man.
da o Governo Regional através do Secretário Re-
gional do Planeamento e Finanças, o seguinte:

J.o ; Oue se proceda à transferência e re.
forço de verbas na importância global de 3í0 000$00
(trezéntos e dez mil escudos), de acordo com o
mapa anexo, que faz parte integrante desta por-
taria.

2.o - Esta Portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretaria Regional do Planeamento e Finan-

ças, 13 de Agosto de 198i. - O Secretário Re-

gional, Susano Manuel Barreto França.

Divisão Gapítulo

CAPíTULO III

sEcBETARtA REG|ONAL DO PLANEAMENTO E FINANçAS

Divisão g

Serviço Regional de Estatística

VERBAS A IRANSFERIR

GórliigoÍ)eslgnação de despesas

3í Aqulsição de serviços - Não especificados 310 000$00

310 000$00 3í0 000$00



A fim de possibilitar o pagamento de despe
sas adentro do Capítulo 3.. Divisão 5 do Orçamen.
to Regional para o corrente ano, inerente à Se.
cretaria do Planeamento e Finanças (Serviços de
lnformática), há necessidade de se proceder à
transferência da Ímportância de Z56 000$00 das ru-
bricas constantes do mapa anexo, pelo que, ao
abrigo do artigo 3.'do Decreto Regional n." S/77/M,
de 21 de Abrí1, manda o Governo Regional através
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da Secretaria Rggional do planeamento e Finanças
o seguinte:

1.' - Que se proceda à transferêncÍa e refor.
ços da verba na importância global de 256 000$00,
de acordo com o mapa anexo que faz parte inte-
grante desta Portaria.

2.o - Esta portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretaria Regional do planeamento e Finan-
ças, 26 de Agosto de 1g81. - O Secretário Regio-
nal, Susano Manue! Barreto França.
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CAPÍTULO III

SEcRETAR|A REG|ONAL DO PTANEAMENTO E FTNANçAS

Divisão B

Serviço Regional de Estatística

VERBAS A REFORçAR

Código Designação de despesa5

o secretário Regional do Planeamento e Finanças, susano Manuel Barreto cle França

Portaria n.' í0S/gí

RUBRICÂS fteforços ou
lnscrições

í 00 000$00

500 000$00

6 000$00

r50 000$00

Anulações

600 000$00

6 000$00

í 00 000$00

01

28

30

Remunerações ceftas e permanentes:-

Pessoal contratado não pertencente aos quadro$ ,.. ... ...
Aquisição de ser.viços * Ëncargos das instalações ... ...
Aquisição de serviços - Transportes e comunicaÇões ...

04
50 000$00

60 000$00

200 000s00

310 000$00 310 000$00

Gódigo Divisão Capítulo

0Í

01

0í

28

0Í

01

30

31

Capítuls Divisão Gódigo

3 5 02

04

47

42

46

Pessoal dos quadros aprovedos por lei ...
Pessoal Contratado não pertenceníu .o"

quadros

Aquisição de Serviços - Encarngos de
instalaç,ões ... ...

Remuneração de pessoal diverso ... ...
Subsídío de Íérias e de Natal

Aquisição de Serviços - Transporte e
Comunicações ... ...

Aquisição de Serviços - Não especifi.
,cados

Diuturnidades

756 000$00 756 000S00

50 000$00
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SËCRETARIAS REGIONAIS DO PLANEAMENTO E

F|NANçAS E DO EOUTPAMqNTO SOCTAL

Portaria n." 96/81

- Para Íazer Íace ao aumento de encargos
resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 110-A/81,
de 14 de Maio, do Decreto-Regulamentar n.'26f 81,
de 12 de Júnho e da Portaria n." 41/81, de 30 de
Abril: qüb;fixaram'novãd tabelas de vencimentos
dos funcionárìos e agentes da administração Pú-
blica, de abono de famílía e outros abonos os sub-
$ídios familíafes e de ajudas de custo, torna-se
hecessário tránsferir 32237 000$00 Ítrinta e dois
milhões, duzentos e trinta e sgte mil escudos) da
rubrica que, para o efeito, eiiste no capítulo lll
do Orçamento Regional e reforçar, no mesmo va-
lor, as verbas das rubrÍcas do capítulo lV afectadas
por tal aumento.

- Por não ter sido, ainda, concluida a redis-
tribuição do pessoal dos diferentes Serviços da
SnfS, em conÍormidade com os quadros consig-
nados na respectiva Lei Orgânica, torna-ie também

Capíütlo

{il

i : i'rrdispensável proceder à transferência e reforço
de verbas no valor de 6 í40 000$00 (seis milhões,
ceÍtto e quarenta'mil escudos).

Nestes termos ,ao abrigo do Decreto-Regional

. n35/77/M de 21 de Abril, manda o Governo Re-
'gional' ,atrâvés dos Secretários Regionais do Pla-
nea.meRto e Finanças e do Equipamento Social o
seguinte:

Í." -- Oué se 'proceda à transferência e' re:
forço de verbas na importância global de
38377 000$00 (trinta e oito milhões, trezentos e
setenta e sete mil escudos) conforme o mapa
anexo. :

2.o --: ESta Portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretaria Regional do Planeamento e Finan-
ças e do Equipamento Social, 11 de Agosto de
1981. - O Secretário Regional do Planeamento e
Finanças, Susano Manúel Barreto França. - O Se-
cretário Regional do Equipamento Social, Eduardo
Caldas de OliveÌra.

09

'02
4.6

03

IV

44

I 0í

8)

SECRETARIA REGIONAL
DO PLANEAMENTO E FINANçAS

'Dotação Previsional ....,. ...

SECRETARIA REGIONAL
DO EQUIPAMENTO SOCIAT

Pessoal dos guadros aprovados por Lei ...
Subsídios de férias e, Natal
Outras prestaçõéô directas
Deslocações - Contpensações de en.

cargos ...
Abonos diversos
Salários do pe'ssoal eventue,l ;.. ... ... ...
Subsídios de férias e de Natal
Diuturnidades
Alimentação e alojarnento
Outras prestações d:irectas
Deslocações - Compensações de en-

cargos......... i.,
Aquisição de Serviços * Transportes e

Comunicação
Salários de ,pessoal eì/entual
Diuturnidades .........
Horas extraordinárias
Abono de família
Outras prestações directas ... ... ... .,.
Pessoal dos quadros.aprovados por Lei ...
Salários de pessoal eventuat
Subsídios de férias ,e de Natal
Diutur.nidades

A transpartar

2

10

14

l5
0í

03
10

4t
46
47

í35 000$00
4s 000$00
10 000$00

200 000$00
40 000$00

2 200 000$00
65 000$00
ôs 000$00
60 000$00
s0 000$00

200 000$00

04
10

19

03

30

3 0í 41

47

01

0$
02
41

46
47

40 000$00
I 500 000$00

270 000$00
20 000$00

150 000$00
20 000$00

B 230 000$00
í2 800 000$00
2 600 000$00

600 000$00

Refo.ços ou
lnscriçõesRUBRICAS

4 01

29 2SC 000$00 32 237 000$00
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Reforços ou
lnscrições

29 2S0 000$00

'Í50 000$00
í 100 000$00

400 000$00

4 420 000$00
í 000 000$00

107 000$00

í 450 000$00

s0 000$00

20 000$00

2s0 000$00

" 
1 50 000$00

32 2s7 000$00

40 000$00

í 000 000$00

200 000s00

4 000 000ê00
500 000s00
200 000$00

200 000$00

A,nulações
DivisãoCapítulo

4A

5

14

0í

30

03

04

í0

04

10

14

0í
01

03
04
14

30

Transporte

Hoi'as extraordi nárias
Alime.ntação e,alojamento
Abono de Íamília
Outras lprestações directas
Deslocações - cornpensações de en.' cargos
Salários de pessoal eventual
Diuturnidades
Alimentação e alojamento... ... ... ... ..
,A,bono de família
Deslocações - compensações de en-

cargos...
AquÌsição de Serviços - Transportes e

Comunicação
Pessoal dos quadros aprovados por Lei ...
Subsídios de Íérias e de Natal
Diuturnidedes
Horas extraordinárias
Alimentação e alojamento
Deslocações *,Compensação de encargos
Aq'uisição de Serviços - Tra,nsportes e

Comuniçações

TOTAL ...

Gódigo RUBRIC.AS

0í
03

41

47

01

02

46

47

SECRETARIAS REGIONAIS DO PLANEAMENTO E
FTNANçAS E DO COMÉRC|O E TRANSPORTES

portaria n." 99/gl

A fim de possibilitar o pagamento. de despe-
sas adentro do Capítulo Nono do Orçamento Re-
gional para o corrente ano, inerente à Secretaria
Regional do Comércio e Transportes, há necessi-
dade de se proceder à transferência da importân_
cia de 20í 000$00 (duzentos e um míl escudos), do
referido Capítulo Nono do mencionado Orçamen-
to, pelo que, ao abrigo do artigo terceiro do Decre_
to Regional, número cinco, barra setenta e sete,'
barra M, de vinte e um de Abril, manda o Gover-
no Regional através das Secretarias Regionais do

38 377 000$00 38 377 000$00

Planeamento e Finanças e do Comércio e Trans_
portes, o seguinte:

1." - Oue se proceda à transferência e refor-
ço de verba, de acordo com o mapa anexo , que Íaz
parte integrante desta portaria.

2." - Esta Portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretarias Regionais do planeamento e Fi-
nanças e do ComércÍo e Transportes , 1T de Agos-
to de 198í. - O Secretário Regional do planea.
mento e Finanças, Susano Manuel Barreto de
França. - O Secretário Regionat do Comércio e
Transportes, Míguel José Luis de Sousa.

Divisão RUBRICAS Reforcos ou
lnscrições Anulações

20í 000$00

Gapítulq

IX

q

41

27

Gódigo

01

SECRETARIA REGIONAL
DO COMÉRCIO E TRANSPORTES

Aeroportos da Região Autónoma
da Madeira

DESPESAS COHRENTES

Hemunerações certas e perma,nentes:

Salários do pessoal eventual
.Bens não durad.ouros - Outros ... ..

201 000s00

201 000$00

20'Í 000$00
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Portaria n.' 100/8í

A fim de possibilitar o pagamento de despq-
sas adentro do Capítulo Nono do O-rçamento Regio-
nal para o corente ano, inerente à Secretaria Regio-
nal do Comércio e Transportes, há necessidade de
se proceder à transferência da importância de
11029 700$00 (onze milhões vinte e nove mil e se-
tecentos escudos) , do referido Capítulo Nono do
mencionado Orçamento, pelo que, ao abrigo do ar.
tigo terceiro do Decreto Regional, número cinco,
barra setenta e sete, barra M, de vinte e um de
Abril, manda o Governo Regional através da Secre-
tarias Regionaís do Planeamento e Finanças e do
Comércio e Transportes, o seguinte:

Código

5

06

10

14

04

12

Portaria n.'104/81

A fim de possibilitar o pagamento de despe.
sas de Capital, adentro do Capítulo X do Orçamen-
to Regional para o corrente ano, inerente à Secre.

1.' - Oue se proceda à transferência e refor-
ço de verba, de acordo com o mapa anexo, que faz
parte integrante desta Portaria.

2." - Esta Portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretarias Regionais do Planeamento e Finan.

ças e do Comércio e Transportes, 24 de Agosto
de 1981. - O Secretário Hegional do Planeamento
e Finanças, Susano Manuel Barreto de França. -Em substituição do Secretário Regional do Comér-
cio e Transportes, o Seo:etário Regional do Pla-
mento e Finanças, Susano Manuel Barreto de
França.

taria Regional do Comércio e Transportes (Direc-

ção Regional de Portos), há necessidade de se
proceder à transferência da quantia de 49 000 000$
(quarenta e nove milhões de escudos) das rubri-
cas constantes do mapa anexo, pelo que, ao abri-

o

44

09

03

46

01

27

26

29

30

3Í

Gapítulo Divisão Refoços ou
lnscriçõasRUBRI.CAS

a)

SECHETARIA REGIONAL
DO COMÉRCIO E ÏRANSPORTES

Aeroportos da Região Autónoma
da Madeira

DESPESAS CORRENTES

Abonos Diversos - NumerárÍo

Outras Despe's.as Correntes

Diversas:

Restituição à ANA, E.F. dos vencimen-- tos de Novembro e Dezembro/80
que têm de ser 'pagos pela Região
Autónoma

Prestações Directas * Previdênci,a, Social:

Outras Prestações,Directas

Rernunerações certas e Permanentes:

Subsídio de Férias e de Natal
Deslocações .- Compensação de Encargos
Alimentação e Alojamento
Alimentação e Alojamento - Gompensa-

ção de Encargos
Bens Não Duradouros - Outros
Bens Não Duradouros - Consum,os de

Secretaria
Aquisição de Serviços - Locação de Bens.
Aquisição de Serviços * Trans,portes e

Comunicações ... ...
Aquisição de Servìços - Não Especifica-

dos......

3 S69 700$00

1 í00 000$00

3 000 000$00

60 000$00
200 000s0q

1 300 000$00

1 500 000$00

1 1 029 700s00

Anulações

1 800000s00

2 069 700$00

I í00 000$00

3 000 000$00

3 060 000$00

1 í 029 700$00
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go do art." 3." do Decreto Regional n." S/TT/M, de
21 de Abril, manda os Secretários Hegionaís do
PlAneamento e Finanças Comércio e Transportes
o seguinte:

1.o - Oue se proceda à transÍerência e refor-
ço de verbas na importância global de 49 000 000$
(quarenta e nove milhões de escudos) de acordo
com o rnapa anexo que Íaz parte integrante desta
Portaria.

Gapítulo Divisão

X

SECRETARIA REGIONAL DO EOUIPAMENTO
socrAL

Portaria n." 103/81

ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO PORÏO SANTO

Considerando que o pagamento de água po-
tável no Porio Santo é feito de 90 em g0 dias, o
que dificulta por vezes os orçamentos das pes-
soas mais desfavorecidas pela acumulação de ver-
ba em relação ao orçamento familiar;

Considerando que tal sistema dá origem a re-
clamações aos Serviços e'não permite um correcto
controle e boa administração de água potável;

Considerando que a taxa de Í." ligação no
Porto Santo é variável de acordo com o trabalho
executado e tal depende de múltiplos factores,
dando orígem a inúmeras reclamações;

Considerando que a taxa de fecho e reaber-
tura do abastecimento de água é de 30$00 e que
a maioria dos utilizadores de casas de férias no
Porto Santo usam o sistema de pedir o corte de
abastecimentb durante os meses de inverno, ori-
ginando com tal, trabalhos muito superiores ao
reÍerido valor;

2.ô * Esta Portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretarias Hegionais do Planeamento e Finan-
ças e do Comércio e Transportes, 25 de Agosto
de í98í. O Secretário Regional do Planeamento e
Finanças, Susano Manuel Barreto de França. - Em
substituição do Secretário Regional do Comércio
e Transportes, o Secretário Hegional do planeamen-

to e Finanças, Susano Manuel Barreto de Franca.

Anulações

29 '000 000800

20 000 n00$00

49 000 000s00

Considerando que tal sistema obriga também
a uma sobre,carga de trabalhos inúteis e ao arma-
zenamento desvantajoso de peças;

Nestes termos, manda o Governo da Hegião
Autónoma da Madeira, através da Secretaria Re-
gional do Equipamento Social, o seguinte:

1 - A contagem e pagamento do consumo de
água potável no Porto Santo será feito mensal-
mente e referidos os valores aos consumos do
mês anterior.

2 - A taxa de 1." ligação com extensão até
cinco metros, será de 4 000$00, e por cada metro
ou fracção a mais além dos cinco metros, será
acrescido do valor de 1 000$00.

3 - As taxas referentes ao corte e ligação de
água serão do valor de 500$00 para cada uma das
operações, devendo para tal ser dirigido requeri-
mento em papel selado ao Sr. Delegado do Gover-
no Regional em Porto Santo.

Secretaria Regional do Equipamento Social,
25 de Agosto de 198í. - O Secretário Regional,
Eduardo Caldas de Oliveira.

Beforços ou
lnscrições

RUBRICASCódigo

ll.í.í

il.1.5

ll.1 .7

SECRETARIA HEGIONAL
DO COMÉRCIO E TRANSPORTES

Direcção dos Portos da Madeira

Construção e Melhoramentos do Porto
do Funchal

'Construção do Porto da llha de Porto
Santo ...

Equipamento Mecâníco ,para o Porto do
Funchal

TOTAL 49 000 000$00

INVESTIMENTOS DO PLANO
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SECRETARIA REGIONAT DE AGHICULTURA
E PESCAS

Portaria n,'702/87

Considerando que é necessário prosseguir a

política de valorização de castas de uva que incen-
tivem um aumento da produção destinada ao Vi-
nho da Madeira;

Considerando que o Vinho da Madeira tem de
rnanter uma competitividade de preços nos mer-
cados externos com outros vinhos de qualidade;

Considerando que ainda não foi aprovado o
futuro Estatuto da Região Vitivinicola da Madeira
onde se dará resposta às questões básicas da nos-
sa viticultura em obediêncía às quais se deverão
equacíonar futuramente os preços a praticar nas
vindimas.

Finalmente, porque há que assegurar o escoa-
mento dos vinhos não utilizáveis na produção de
vinho da Madeira, sob a forma de intertervenção,
a cargo, para a presente vindima, da Adega Coope-
rativa do Norte.

Neste sentido, ao abrigo do n.o 2 do artigo 2..
do Decreto Regional n." 2/26, de Zl de Outubro,
publícado no Diárío da Hepública de 11 de Novem-
bro, o Governo Regional através da Secretaria Re-
gional de Agricultura e Pescas, determina o seguin-
te:

,CAMPANHA VITíCOLA 1981

1.o - Ouadro de preços mínimos.

TINTA NEGRA MOIE, MALAGA, CASTAS
BOAS DO FORTO SANTO, TERRANTE

.MIUÍX) E RESTANTES CASTÂS

SERCIAT

Grau Alcoólico

Menor que 7

Maior ou igual a 7, menor ou
a8...

Maior que B

BOAL

Grau Alcoólico

Menor que 7

Maior ou igual a 7 ... ... ...
VERDELflO E MAIVASIA

Grau .Alcoólico

Menor que 9

Maior ou igual a g, menor ou igual
a 10.

Maior que 10

TERBANÏEZ

Grau Alcoólico

Menor que I
Maior ou igual a 9, menor ou igual

a10
Maior que í0
MATVASIA BRAN,CO E MÂLVASIA TINTO

Grau Alcoólico

Menor que g

Maior ou igual a 9, menor ou igual

GrauKg Grau L

6$23 7$79
igual

6$4e
6$93

8$í í
8$66

GrauKg Grau L

s$80 7$2s
6$47 B$oe

Grau Kg Grau L

4$87 6$09

5$09
5$43

6$36
6$79

GrauKg Gmu L

5$73 7$16

s$94
6$34

7$43
7$93

Grau,Kg Grau L

4$87 6$09

aí0 5$09
5$34

6$36
6$68

Grau Alcoólico

Menor ou igual a 8....
Maior que 8, menor ou igual a 10 ...
Maior que 10

GrauKg Grau,L

3$32 4$í5
4$40 5$50

4$60 5$75

Maior que í0
.JACQUET; CUNNI'NGHAM .E I{ERBMONT

GrauKg Grau L

1$32 1$7ô

ïINTO FRANCÊS E DfMAIS GASTAS DE

OUALIDADE SEMËLHANTE

Grau Kg Grau L

$60 $80

2.o - Esta Portaria entra imediatamente ern
vigor.

Secretaria Regional de Agricultura e Pescas,
aos 25 de Agosto de 198í. : Q Secretário Regio-
n1l, Rui Enranuel Baptista Fontes.

.T9-da a porrespondê'nci4, guer ofi-
ciel, gqer relgtiva a anúncios e a

assinaturas ds Jornal Ofiçial deve
ser dirigida .à Secretarla da Presi-

dêncla do GoÌerno Regional da Ma-

deira..

Preço deste número: 36$00

.O preço dos enúncíos ó de 10$
a linha, acrescido do respectivo im.
posto do Selo, dependendo a sua
publÍcação do pagamento antecipa-
do a efectuar na Secretaria da Pre-
sidência do Governo Regional da
Madelrg.i

As duas séri€s Âtro 1 10O$

À 1.r séa{€ 660$

A 2.4 série 650$

Sem€atre 650$

r ... 350$

Números e $up,lementos - pfefps por págÍna, 1g50

A estég valor€s a,cresoeú oq Dortss.de oorrre,lo
(Pocúor{a n.o 6/79, do 2 (tô Fevo,rcílo)

ASSINATUBAS

Composiqã.o € Impressão Tüp. rJoqal .de Madeirar


